
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 210800 - MG (2025/0029403-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO VICTOR MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADO : TULIO FROTA COUTINHO - DF079696
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE FORAGIDO. MATÉRIA JÁ 
EXAMINADA POR ESTA CORTE NO RHC N. 
176.510/MG. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMA CAUSA DE PEDIR. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De plano, verifico que as matérias já foram analisadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça no RHC n. 176.510/MG, interposto contra o acórdão 
que julgou o HC n 1.0000.22.287100-6/000. Nesse contexto, apesar de o 
presente recurso ordinário em habeas corpus não revelar mera 
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, tem-se que a matéria 
já foi efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
concluindo-se pela ausência de nulidade, conforme acima transcrito. 
Dessa forma, não é possível examinar novamente o tema. 
2. De mais a mais, não se pode confundir a ausência 
de contemporaneidade entre a decretação da prisão preventiva em 
relação ao fato delituoso com a falta de execução efetiva da medida, que 
se distanciou do fato, em razão da incontestável fuga do acusado. 
Destarte, a permanência do réu em local incerto, 
confere contemporaneidade à aplicação da medida extrema.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE FORAGIDO. MATÉRIA JÁ 
EXAMINADA POR ESTA CORTE NO RHC N. 
176.510/MG. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMA CAUSA DE PEDIR. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De plano, verifico que as matérias já foram analisadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça no RHC n. 176.510/MG, interposto contra o acórdão 
que julgou o HC n 1.0000.22.287100-6/000. Nesse contexto, apesar de o 
presente recurso ordinário em habeas corpus não revelar mera 
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, tem-se que a matéria 
já foi efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
concluindo-se pela ausência de nulidade, conforme acima transcrito. 
Dessa forma, não é possível examinar novamente o tema. 
2. De mais a mais, não se pode confundir a ausência 
de contemporaneidade entre a decretação da prisão preventiva em 
relação ao fato delituoso com a falta de execução efetiva da medida, que 
se distanciou do fato, em razão da incontestável fuga do acusado. 
Destarte, a permanência do réu em local incerto, 
confere contemporaneidade à aplicação da medida extrema.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO VICTOR MARTINS DOS 

SANTOS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do recurso 

ordinário em habeas corpus.

O agravante reitera, em síntese, a ilegalidade da busca domiciliar perpetrada 
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pelos policiais, e sustenta a ausência de contemporaneidade da prisão preventiva pois "Os 

fatos supostamente imputados a JOÃO, foram alterados de maneira mastodôntica da 

decisão de mais de dois anos atrás que, neste cabo, com o encerramento das 

investigações, tenta, sem fundamentos, ligar um entorpecente encontrado ao Agravante 

que nunca fora visto com o estupefaciente e nunca residiu no local em questão" (e-STJ fl. 

556).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, as matérias já 

foram analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do RHC N. 

176.510/MG, interposto contra o acórdão que julgou o HC n 1.0000.22.287100-6/000. 

No referido recurso ordinário, as teses defensivas não foram acolhidas, com a seguinte 

fundamentação:

Conforme relatado, o recorrente se insurge, em um primeiro momento, contra 
a invasão de domicílio. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal 
Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio, 
sem mandado judicial, apenas se revela legítimo quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Relator Ministro GILMAR MENDES, DJe 
9/5/2016).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

Deve-se frisar, ainda, que "a mera denúncia anônima, desacompanhada de 
outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso 
de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, 
justa causa para a medida." (HC 512.418/RJ, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019.)

É de se pontuar, ademais, que, em recente decisão, a Colenda Sexta Turma 
deste Tribunal proclamou, nos autos do HC n.  598.051 (Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 
15/3/2021), nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado 
consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio por agentes 
estatais.
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Na hipótese dos autos, a Corte local considerou que "o contexto fático 
anterior os legitimou a ingressar na residência do recorrido sem ordem 
judicial" (e-STJ fl. 407). Ademais, consignou que, "uma vez franqueada a 
entrada dos policiais responsáveis pelo ato, torna-se dispensável o mandado 
judicial, afastando-se, portanto, qualquer ilegalidade" (e-STJ fl. 408).

Explicitou-se, assim, que (e-STJ fl. 407):

Consta dos autos que militares, após denúncias anônimas noticiando a 
mercancia ilícita de drogas na residência do paciente, para lá se 
deslocaram. Após esclarecer os motivos que os levaram até a 
residência, a entrada foi franqueada por Raniele Santos Cruz que os 
direcionou até o quarto do paciente e da coinvestigada Raiane 
Aparecida dos Santos Cruz.

Durante as buscas os policiais militares lograram êxito em apreender 
no interior de um baú uma mochila contendo: 38 pinos de substância 
que reagiu, conforme análise em laudo preliminar, para cocaína; 01 
barra de substância que reagiu, conforme análise em laudo preliminar, 
para maconha; 01 tablete de substância que reagiu, conforme análise 
em laudo preliminar, para maconha; 01 rolo de papel filme, 02 
balanças de precisão; 02 facas e 01 tesoura com resquícios de uma 
substância semelhante a maconha.

Nesse contexto, "não há que se falar em violação de domicílio quando a 
autoridade policial, realizando patrulhamento de rotina, recebe informação 
acerca de tráfico de entorpecentes em determinada localidade e tem sua 
entrada franqueada por uma moradora, logrando êxito na apreensão de 
maconha". (AgRg no HC n. 680.133/MG, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. ILICITUDE DA BUSCA DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES. CONSENTIMENTO DO MORADOR. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 1. Consoante decidido no RE 
603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é necessária a certeza 
em relação à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada 
em domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, 
seja demonstrada a justa causa na adoção medida, ante a existência de 
elementos concretos que apontem para o caso de flagrante delito. 2. 
Segundo o acórdão, os policiais, em patrulhamento de rotina, 
depararam-se com duas pessoas, sendo que um delas dispensou um 
pacote. Ato contínuo, os milicianos procederam à busca pessoal e nada 
foi encontrado. Ao arrecadar o referido pacote, foram encontradas 5 
porções de cocaína pensando 4,998 gramas acondicionadas 
individualmente em plástico transparentes. O autuado confessou a 
propriedade da droga, segundo os milicianos. Posteriormente, os 
policiais dirigiram-se à residência do paciente e encontraram 93,061 
gramas de cocaína. 3. Tendo o Tribunal de origem afirmado que "a 
entrada foi sim franqueada pelo acusado, conforme sustentado em 
juízo: "que na sua residência apontou para os policiais aonde estava o 
restante da droga", inexiste constrangimento ilegal a ser sanado. 4. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 703.426/GO, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022.)
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Eventual controvérsia a respeito de como efetivamente se deu o ingresso no 
domicílio demanda uma melhor instrução processual, o que deve ocorrer 
perante o Magistrado de origem. Ademais, trata-se de matéria que 
demanda revolvimento de fatos e provas, o que não é possível na via eleita. 

[...]

Por fim, quanto aos fundamentos da prisão preventiva, verifico que a Corte 
local registrou que "o paciente vem obstruindo a aplicação da lei penal, haja 
vista que o mandado de prisão expedido em seu desfavor não foi cumprido até 
o presente momento, havendo suspeitas de que o mesmo esteja se ocultando, o 
que justifica a sua segregação cautelar para assegurar a aplicação da lei 
penal" (e-STJ fl. 415).

Consignou, ademais, que (e-STJ fl. 422):

Assim, considerando que o paciente já responde a Inquérito Policial 
por delito de mesma natureza; considerando a apreensão de razoável 
quantidade e variedade de entorpecentes – 913,32g de maconha e 30g 
de cocaína -, inclusive de elevado potencial de lesividade à saúde 
pública; considerando apreensão de petrechos alusivos ao 
fornecimento e dolagem de substância entorpecente (02 balanças de 
precisão, papel filme e faca e tesouras com resquícios de drogas); 
considerando, ademais, que este se encontra foragido do distrito da 
culpa, verifico presente a periculosidade concreta que, com fundamento 
no princípio da necessidade, justifica a prisão processual.

De resto, reconhecida como se encontra a presença dos motivos 
autorizadores da prisão processual, não há falar-se em substituição 
desta por qualquer das medidas cautelares diversas da prisão, tal como 
supradelineado em cumprimento ao disposto no §6º, do art. 282 do 
CPP, eis porque rejeito esse pedido.  

Como é de conhecimento, as circunstâncias fáticas do crime, como a 
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a 
forma de acondicionamento, entre outros aspectos podem servir de 
fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade 
do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em liberdade.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade concreta do 
crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

De maneira idêntica, "esta Corte Superior possui entendimento de que a 
quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida 
podem servir de fundamento para a decretação da prisão preventiva" (HC n. 
547.239/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 12/12/2019).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma 
vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos 
do art. 312 do CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência 
da liberdade.

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
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recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal 
no sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como 
emprego lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação 
cautelar" (AgRg no HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, 
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Vale registrar que as circunstâncias do caso demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
seguinte sentido: "[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. 
Gravidade concreta dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas 
da prisão, previstas na Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes a 
acautelar o meio social [...]" (HC n. 123.172/MG, Relator Ministro GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é "indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e 
mostra-se necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a ordem 
pública" (RHC n. 120.305/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Relevante destacar, por fim, que o mandado de prisão não foi cumprido até o 
presente momento, "havendo suspeitas de que o mesmo esteja se ocultando", 
o que, conforme destacado pela Corte local também justifica a segregação 
cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Registre-se, por oportuno, que após o julgamento do RHC n. 176.510/MG, 

ainda tramitaram nesta Corte de Justiça o RHC n. 180.124/MG e HC n. 818.651/MG, em 

favor do mesmo paciente, também alegando a nulidade da busca domiciliar.

Ademais, no recurso ordinário ora em exame, não se verificam fatos novos 

capazes de justificar a modificação do entendimento já estabelecido quanto às questões 

suscitadas.

Nesse contexto, apesar de o presente recurso ordinário em habeas corpus não 

revelar mera reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, tem-se que a matéria já 

foi efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela 
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ausência de nulidade, conforme acima transcrito. Dessa forma, não é possível examinar 

novamente o tema.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. HC 530.284/SP. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 2. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. REVISÃO CRIMINAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. 3. 
DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 11KG DE MACONHA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto, tem-se 
que possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 
530.284/SP, da minha relatoria, julgado em 27/4/2020, ocasião em que não 
verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

- É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de 
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de 
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" 
(AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).

2. Ademais, sendo o acórdão impugnado o proferido em revisão criminal, 
constata-se que nenhum dos temas trazidos pelo impetrante foram 
enfrentados no referido acórdão, que se limitou a afirmar inexistir 
"argumento ou fato novo capaz de alterar a decisão anteriormente proferida" 
(e-STJ fls. 30/31).

3. Quanto à pena-base, tem-se que a elevação em 1/4 se revela proporcional, 
haja vista a grande quantidade de droga apreendida - mais de 11kg de 
maconha -, elemento que claramente denota a gravidade concreta da 
conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da pena.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

De mais a mais, não se pode confundir a ausência de contemporaneidade entre 

a decretação da prisão preventiva em relação ao fato delituoso com a falta de execução 

efetiva da medida, que se distanciou do fato, em razão da incontestável fuga do acusado. 

Destarte, a permanência do réu em local incerto, confere contemporaneidade à aplicação 

da medida extrema.

Ora, "a fuga constitui o fundamento do juízo de cautelaridade, em juízo 

prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o 

condão de revogar a segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 24/8/2021).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 
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apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO VICTOR MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : TULIO FROTA COUTINHO  - DF079696
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADO : TULIO FROTA COUTINHO  - DF079696
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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